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Prefeitura Municipal

Dom Pedro de Alcântara

Rio Grande do Sul - Brasil


LEI MUNICIPAL Nº 1872/2018, de 23/05/2018.

SANCIONA E PROMULGA O PROJETO DE LEI Nº 1895/18, DE 22/05/2018, DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITO DO IDOSO, DO FUNDO MUNICIPAL DE DIREITO DO IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
DIRCEU PINHO MACHADO, Prefeito Municipal de Dom Pedro de Alcântara, Estado do Rio Grande do Sul, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu SANCIONO E PROMULGO a seguinte lei:
Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Direitos do Idoso – COMDI – órgão permanente, paritário, consultivo, deliberativo, formulador e controlador das políticas públicas e ações voltadas para o idoso no âmbito do Município de Dom Pedro de Alcântara, sendo vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 1º- O Conselho tem por finalidade assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, criando condições para promover sua integração e participação efetiva na sociedade, de conformidade ao determinado na Lei Federal nº 10.741/03, Lei Federal nº 8.842/94 e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o descumprimento de qualquer uma delas;

§- 2º Considera-se idoso, para efeito da lei, a pessoa com idade igual ou superior a 60 anos.

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Direito do Idoso: 

I – Formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Direitos dos Idosos, zelando pela sua execução;

 II – Elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Municipal dos Direitos dos idosos;

 III – Indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às questões que dizem respeito ao idoso; 

IV - Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso, conforme o disposto no artigo 52 da Lei nº. 10.741/03. 

V – Propor, incentivar, apoiar e promover a realização de eventos, estudos, seminários, palestras, programas e pesquisas voltados para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso;

 VI – Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele;

VII – Zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela participação de organizações representativas dos idosos na implementação de política, planos, programas e projetos de atendimento ao idoso; 

VIII – Elaborar o seu regimento interno no prazo máximo de 60 dias a contar da posse de seus membros;

IX- Incentivar o fortalecimento e a valorização dos vínculos familiares, de modo a evitar o abandono da pessoa idosa ou internações inadequadas e/ou desnecessárias em estabelecimentos asilares;

X- Acompanhar, apoiar e implementar programas de assistência social, de modo a garantir recursos financeiros ao idoso que comprovadamente não possua meios de prover sua subsistência;

XI- Atuar na formulação de estratégias e controle de execução da política municipal do idoso;

XII- Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços prestados à população idosa por órgãos e atendimento ao idoso;

XIII- Elaborar proposições objetivando aperfeiçoar a legislação municipal referente a política da atendimento ao idoso;

XIV- Receber denúncias sobre violações dos direitos da pessoa idosa, efetuando o encaminhamento destas aos órgãos e entidades responsáveis, propondo medidas para apuração e reparação dessas violações;

XV- Atuar na definição de alternativas de opções de lazer, cultura, esporte e informações;

XVI- Participar na definição dos critérios de destinação dos recursos financeiros públicos as instituições prestadoras de serviços;

XVII- Contribuir com o poder Executivo e Legislativo na criação de normas que garantam a integridade física, psicológica e social do idoso na família, nas instituições e na comunidade;

XVIII- Fiscalizar o cumprimento de normas legais no atendimento ao idoso expressas na Constituição Federal, em Leis, Decretos, Portarias Federais, Estaduais e Municipais;

XIX- Respeitada a paridade, incluir novas entidades e desligar aquelas que não respeitam o Regimento Interno estabelecido pelo COMDI;

XX- Convocar a Conferência Municipal de Atenção aos Idosos a cada 2 (dois) anos para avaliação e deliberação de diretrizes pertinentes a formulação da política municipal de atenção integral;

XXI- Cumprir as previsões da Lei Federal nº 12527/2011.

Art. 3º Compete a plenária do Conselho Municipal dos direitos do idoso - COMDI, escolher, por maioria simples, através de pleito direto, um titular e suplente para representa-lo junto ao Conselho Regional e Estadual do Idoso;

Art. 4º O Conselho Municipal do idoso será integrado por 10 (dez) membros titulares e seus respectivos suplentes, representantes do Governo Municipal e da sociedade civil organizada, com atuação no Município, exceto associações e entidades de classe que congreguem ações conjuntas intermunicipais, em benefício dos munícipes Dom Pedrenses, assim dispostos:

I- Representantes do Executivo Municipal

a) Representantes titular e suplente do Departamento de Assistência Social;

b) Representantes titular e suplente da Secretaria de Educação;

c) Representantes titular e suplente da Secretaria de Saúde;

d) Representantes titular e suplente da Secretaria de Administração;

e) Representante titular e suplente do Centro de Referência de Assistência Social

II- Representantes da sociedade civil organizada

a) Representantes titular e suplente de grupos de convivência de idosos;

b) Representantes titular e suplente do grupo Maturidade em Movimento (3ª idade);

c) Representantes titular e suplente do Conselho de Assistência Social (usuários);

d) Representantes titular e suplente do Conselho de Saúde (usuários);

e) Representantes titular e suplente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais.

§ 1º- Os membros do COMDI não serão remunerados, considerado seu trabalho como serviço público relevante, salvo quando em viagem a serviço do COMDI, quando serão ressarcidas as despesas.

§ 2º- O mandato dos membros do COMDI será de 02 (dois) anos, podendo ser substituídos a qualquer tempo, desde que feita comunicação prévia do órgão representado ou entidade a presidência do COMDI.

Art. 5º O COMDI se reunirá ordinariamente, a cada três meses, podendo ser convocado extraordinariamente ou por requerimento da maioria de seus membros.

Art. 6º A estrutura de funcionamento do COMDI terá:

I- Plenário, como órgão de deliberação máxima;

II- Diretoria, eleita entre seus membros composta de: presidente, vice-presidente e secretária;

III- Conselho fiscal composto de: presidente, relator e membro.

Art. 7º Compete ao presidente do Conselho Municipal do Idoso-COMDI- convocar as entidades para a inscrição de seus representantes, opinando pela participação ou não do representante indicado.

Art. 8º O Conselho terá 60 (sessenta) dias após a posse para elaborar, discutir e aprovar por 2/3 de seus membros o Regimento Interno que regulamentará o funcionamento do COMDI.

Art. 9º Fica criado o fundo Municipal do Idoso, conforme Lei Federal 8.842/94 e suas alterações posteriores.

Art. 10 O fundo Municipal do Idoso ficará vinculado ao Departamento de Assistência Social e/ou Secretaria de Assistência Social, cujos recursos serão destinados a proporcionar suporte financeiro na implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e ações dirigidas a idosos, no município.

Art. 11 Constituem recursos do Fundo Municipal do Idoso:

I- Os de origem orçamentária e extras orçamentária;

II- Os auxílios e subvenções específicos concedidos por órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais;

III- As contribuições provenientes de convênios ou de acordo com entidades públicas ou privadas;

IV- As doações, auxílios e subvenções de entidades públicas ou privadas internas ou externas;

V- Os recursos decorrentes de empréstimos internos e externos;

VI- Importância proveniente de alienação, comercialização de bens e fornecimento de serviços, na forma da legislação específica;

VII- Saldos de exercícios anteriores;

VIII- As receitas decorrentes das aplicações de seus recursos orçamentários e extra-orçamentários, observada a legislação aplicável;

XI- Recursos provenientes de doações devidas ao imposto de renda de pessoas físicas e/ou jurídicas, conforme legislação vigente.

Art. 12 Cabe ao Departamento de Assistência Social e/ou a Secretaria de Assistência Social gerir o Fundo Municipal do Idoso, através do gestor nomeado e lotado no Departamento ou Secretaria, e sob a orientação e fiscalização do Conselho Municipal do Idoso, criado por esta Lei.

Art. 13 Nenhuma liberação do fundo poderá ser feita sem prévia aprovação do COMDI.

Art. 14 O Departamento de Assistência Social e/ou Secretaria de Assistência Social manterá os controles contábeis e financeiros de movimentação dos recursos do fundo.

§ 1º- Os recursos do Fundo Municipal do Idoso serão depositados em conta corrente específica, em estabelecimento oficial de crédito, conforme dispuser o regulamento.

§ 2º- Obedecida a programação financeira previamente aprovada, o excesso de caixa existente será aplicado no mercado de capitais, através de banco oficial de crédito.

Art. 15 O Poder Executivo, regulamentará, no que couber esta Lei.

Art. 16 As despesas decorrentes desta Lei ocorrerão pelas dotações próprias do Departamento de Assistência Social e/ou Secretaria da Assistência Social.

Art. 17 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se e façam-se as devidas comunicações. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO DE ALCÂNTARA, em 23 de maio de 2018.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DIRCEU PINHO MACHADO
Prefeito Municipal
SILOÉ RAUPP RAULINO
Secretária Municipal da Administração e Fazenda
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